
O aborto inseguro tem contribuído para a morte de 
muitas mulheres e raparigas, ou para a sua incapacida-
de reprodutiva, em todo o país. Aliás, é um dos factores 
que tem concorrido para o aumento da mortalidade 
materna em Moçambique.

Quando é que os abortos não são permitidos?

Quando são praticados fora das unidades sanitárias, 
por pessoal não profissional e sem o consentimento 
da mulher. Por exemplo, mesmo que um enfermeiro 
ou médico pratique uma interrupção voluntária da 
gravidez, esse acto médico é ilegal se ocorrer fora das 
unidades sanitárias.

Quando é que se pode praticar legalmente o abor-
to?

Pelo Artigo 168 (Aborto não punível) do Código Pe-
nal, “Não é punível o aborto efectuado por médico ou 
outro profissional de saúde habilitado para o efeito, 
ou sob a sua direcção, em estabelecimento de saúde 
oficial ou oficialmente reconhecido e com o consenti-
mento da mulher grávida”.

As condições para se efectuar um aborto legal são 
as seguintes:

1.	 Constituir o único meio de remover o perigo de 
morte ou de grave e irreversível lesão para a saúde 
física, psíquica ou mental da mulher grávida;

2.	 Se mostrar indicada para evitar lesões graves ou 
perigo de morte o e for realizado nas primeiras 
doze semanas de gravidez;

3.	 Houver seguros motivos para prever que o nasci-
turo virá a sofrer, de forma incurável, de doença 
grave ou malformações congénitas, e for efectua-
do nas primeiras vinte e quatro semanas de gravi-
dez, comprovadas por ecografia ou por outro meio 
adequado, segundo as normas da profissão e da 
ciência médica;

4.	 O feto for inviável; 

5.	 For recomendável, em caso de doença;

6.	 A gravidez tenha resultado de crime de violação se-
xual ou de relação de incesto, e o aborto tenha lugar 
nas primeiras dezasseis semanas.

A mulher deve consentir para que se efectue o aborto

De acordo com a lei, o consentimento será prestado:

1.	 Em documento assinado pela mulher grávida ou a seu 
pedido e, sempre que possível, com a antecedência 
mínima de três dias relativamente à data da interven-
ção; 

2.	 Sendo a mulher grávida menor de dezasseis anos ou 
psiquicamente incapaz, respectiva e sucessivamente, 
consoante os casos, pelo representante legal, por as-
cendente ou descendente ou, na sua falta, por quais-
quer parentes da linha colateral.

A lei também garante que:

“Não é punível o aborto efectuado por médico ou ou-
tro profissional de saúde habilitado para o efeito, ou 
sob a sua direcção, em estabelecimento de saúde ofi-
cialmente reconhecido e com o consentimento da mu-
lher, quando for praticado nas primeiras doze semanas 
de gravidez”.

Nestes casos não se dispensa o consentimento da mulher 
ou, se for menor, dos seus representantes legais.

O Ministério da Saúde garantirá condições para que, 
quando o Código Penal entrar em vigor, as mulheres que 
necessitarem de realizar um aborto possam beneficiar-se 
de serviços seguros e de confiança, que não ponham em 
risco a sua vida ou a sua saúde.

Eliminemos o aborto inseguro!

Salvemos as vidas de muitas mulheres 
e raparigas!
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Sabia que?
Existe uma nova lei aprovada em Moçambique que permite realizar 

um aborto seguro?


